Comarca de Macaé – 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Hostalacio Notini
Processo nº 0003611-23.2010.8.19.0028
ANA LÚCIA MOREIRAS CRUZ e RENATO JOSÉ GUERRA MOREIRAS ajuizaram a presente AÇÃO DE DESPEJO POR DENÚNCIA VAZIA em face de ÁGUA NA BOCA COMÉRCIO DE DOCES, SALGADOS E MASSAS LTDA, partes qualificadas nos autos. Alegam que a ré recebeu em locação de Leny Guerra Moreiras o imóvel situado na rua Julita Barcelos de Oliveira, n. 117, lojas 1, 2, 3 e 4, Centro, Macaé-RJ. Asseveram que o contrato foi celebrado em 01/07/2004, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, e que atualmente vigora por prazo indeterminado. Aduzem que são sucessores do espólio de Samuel Silva Moreira e que pretendem a retomada do imóvel, uma vez que não têm interesse em continuar a locação. Nesse contexto, com fincas no art. 46, §1 e §2 da Lei n. 8.245/91, pedem o despejo da locatária demandada. Instruíram a inicial com os documentos de f. 06/19. A decisão de f. 22 determinou a juntada da notificação de que trata o art. 57 da Lei n. 8.245/91. Os autores colacionaram ao feito a notificação de f.24. Regularmente citada, a ré apresentou contestação de f. 41/50. Em preliminar, aduz a ré que no momento da propositura da ação os autores não tinham expedido a notificação premonitória. Assevera, outrossim, que não há provas de que a notificação lhe foi encaminhada. No mérito, sustenta que investiu valores expressivos para melhoria do imóvel, no importe aproximado de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e que não se preocupou em ingressar com ação renovatória, em razão dos vários contratos firmados anteriormente. Alega, ainda, que faz jus à indenização pelas benfeitorias implementadas no imóvel, bem como ao direito de retenção. Em réplica, a autora reiterou os termos da inicial. A ré pugnou pela produção de prova pericial e testemunhal. Os autores pugnaram pelo julgamento antecipado da lide. Frustrada a tentativa de composição do litígio em audiência de conciliação (f. 76). A decisão de f. 77 afastou as preliminares arguidas e indeferiu a produção de provas requeridas pela ré. Vieram os autos conclusos para a prolação da sentença. É o relatório. DECIDO. Compulsando os autos, observa-se que a avença litigiosa apresenta prazo de duração de 36 (trinta e seis) meses, tendo sido prorrogada por prazo indeterminado nos termos do art. 56, P.U., da Lei 8.245/91. Como cediço, a prorrogação da locação por tempo indeterminado não constitui óbice à denuncia da locação pelo locador, que deverá observar o prazo de trinta dias para que o locatário desocupe, voluntariamente, o imóvel, conforme preleciona o art. 56, c/c 57, da Lei de Locações: ´Art. 56. Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo determinado cessa, de pleno direito, findo o prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso. Parágrafo único. Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir - se - á prorrogada a locação nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado´. ´Art. 57. O contrato de locação por prazo indeterminado pode ser denunciado por escrito, pelo locador, concedidos ao locatário trinta dias para a desocupação´. Destarte, encontrando-se o contrato em vigor por prazo indeterminado e tendo sido a locatária regularmente notificada para desocupar o imóvel locado em 30 (trinta) dias (f. 24), cumprindo os locadores com o disposto na norma mencionada alhures, não existe qualquer fato que obste a intenção dos autores de denunciar o contrato firmado. De igual forma, melhor sorte não assiste à locatária quanto ao direito de retenção e de recebimento de indenização pelas benfeitorias supostamente edificadas. A locatária renunciou o direito de indenização pelas benfeitorias realizadas no imóvel, consoante teor da cláusula sétima do contrato de locação firmado entre as partes, não sendo o caso de indenizar a ré pelos gastos oriundos da suposta reforma do bem. Dispõe a Cláusula Sexta do contrato de locação litigioso: ´SEXTA A LOCATÁRIA não poderá sem consentimento por escrito da LOCADORA, fazer modificações ou alterações no imóvel locado, e, uma vez feitas, ficarão aderentes ao imóvel, não tendo a LOCATÁRIA direito a qualquer indenização ou retenção, seja a que pretexto for. As benfeitorias removíveis poderão ser retiradas, desde que não fique vestígio de nenhuma espécie, providenciada de imediato a sua remoção pela LOCATÁRIA´ Não se pode olvidar que o direito de indenização por benfeitorias pode ser objeto de renúncia, conforme expressa autorização legal - art. 35 da Lei 8.245/91: ´Art. 35: Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.´ A matéria, inclusive, foi sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça: ´Súmula 335: Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização das benfeitorias e ao direito de retenção.´ De mais a mais, a ré não comprovou minimamente que reformou o imóvel litigioso, conforme lhe incumbia a teor do art. 333, II do CPC, deixando de colacionar ao feito documentos que demonstrem a verossimilhança de suas assertivas. Destarte, impõe-se o decreto de despejo da demandada, não sendo o caso de se reconhecer o direito de retenção e indenização pelas supostas benfeitorias implementadas no bem. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para DECRETAR O DESPEJO do (s) ocupante (s) do imóvel situado na rua Julita Barcelos de Oliveira, n. 117, lojas 1, 2, 3 e 4, Centro, Macaé-RJ. Com base no art. 63, §1º, alínea a, da Lei nº 8.245/91, concedo à ré o prazo de 15 (quinze) dias para desocupar o imóvel, sob pena de despejo compulsório. Arcará a ré com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em R$ 1.000,00 (mil reais).
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.10.2013.
